
aiad ra,ez4h466 

Ne 21 	 CURITIBA, SEGUNDA-FEIRA, EM 10 DE ABRIL DE 1989. 	 ANO XV 

RESOLUÇÃO NE 001/89. 
DATA: 27 de fevereiro de 1989 
SUMULA : Altera a redação do § 39, do artigo 23, da Resolução 
n° 003/88. (Prorroga ate' as )700 horas do dia 20/03/89). 

A Assentbidia Constittainte do Estado do Paraná. 
aprovou e eu promulgo, nos termos do Artigo 29 da Constituição 
Estadual, a seguinte Resolução:  

Art.  - 0 § 39, do  art.  23, da Resolução ne 003/88, passa 
a ter seguinte redação:  

"Art.  23 - 	  
§ 	- As propostas poderão ser apresentadas ate às dezes-

sete  horns  do dia 20 de março de 1.989, perante a Comissão 
Constitucional, a quem caberá dizer da observância às formali-
dades legais exigidas e proferir a decisão competente, pronun-
ciando-se, inclusive, sobre o mérito. 

Art.2e- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio "Dezenove de Dezembro", em 27/02/89 
(a) ANTÔNIO MARTINS AIVNIBELLI 

Presidente 

RESOLUÇÃO Ar°- 002/89 
DATA: 06 de abril de 1989. 
SUMULA : Altera a redação do § 2e, do  Art.  16, da Resolugdo 
003/88 (o anteprojeto aprovado pela Comissão Temática será en- 
caminha a Comissão Constitucional ate o dia 13 de abril de 
1989). 

A Assembldia Constituinte do Estado do Parand 
aprovou e eu promulgo nos termos do Artigo 29 da Constituição 
Estadual, a seguinte Resolução:  

Art. le  -O § do  art.  16, da Resolução ne 003/88, passa 
a ter a seguinte redação:  

"Art.  16- 
§ 2e - o anteprojeto aprovado pela Comissão Temática será 

encaminhado a Comissão Constitucional ate o dia 13 de abril de 
1989.  

Art.  2e - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio "Dezenove de Dezembro", em 06.04.89. 
(a) ANIBAL, KHURY 

Presidente 

RESOLUÇÃO Ne 003/89 
DATA: 06 de abril de 1989. 
SOMULA: Altera a redação do §  le,  do  Art.  14, da Resolução ne 
003/88 (a Comissão Constitucional será composta de vinte e dois 
(22) membros). 

A Assembléia Constituinte do Estado do Paraná, 
aprovou e eu promulgo, nos termos do Artigo 29 da Constituição 
Estadual, a seguinte Resolução:  

Art.  - 0 § 19, do  art.  14, da Resolução n9  003/88, passa 
a ter a seguinte redação:  

"Art.  14 - 	  
§  le  - A Comissão Constitucional será composta por 22 

(vinte e dois) membros indicados pelos líderes partidários, obede- 
cido, tanto quanto posstvel, o critério da proporcionalidade.  

Art.  2e - Esta Resolução entrará em vigor na date de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio "Dezenove de Dezembro" em 06/04/89. 
(a) ANIBAL KHURY 

Presidente 

RELAÇÕES DAS PROPOSTAS POPULARES. DE 
ENTIDADES E SUGESTOES 
coNsTrruipio ESTADUAL 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 017-A - DEPUTADO RA-
FAEL GRECA DE MACEDO - No sentido de que se retome a 
iniciativa popular, na proposição de Emendas a Constituição Es-
tadant 
Para iniciar a discussão do tema, será necessário que os partidos  
politicos  e associações legalmente registradas apresentem pro- 

postas populares, respaldadas em pelo menos 1% dos eleitores, 
estes por sua vez, dispersos, no  minim,  em 60 Municqnos do Es-
tado. -PROT. Ne 362/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 017-B - DEPUTADO RA-
FAEL GRECA DE MACEDO -Sugestões rerentes a: I - DE-
FENSORIA P L'IBLICA; - REMUNERA ÇAO DOS FUNCIO-
NÁRIOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PA-
RANÁ;  Hi  - BENEFÍCIO DA PENSÃO POR MORTE. - PROT. 
Ne 362/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 017-C - DEPUTADO RA-
FAEL GRECA DE MACEDO - Sugestões referentes a: I - MEIO 
AMBIENTE; - PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E CON-
SERVAçÃo DOS RECURSOS NATURAIS;  HI  - APROVEITA-
MEATO ENERGÉTICO DAS AGUAS; I — USO DOS RECUR-
SOS HIDRICOS DO PARANÁ; V - PROTEÇÃO AO PATRI-
MÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO, CULTURAL OU NATU-
RAL; VI - AUTONOMIA DAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS; 
VII - CRIAÇÃO DE ENSINO INTEGRAL. - PROT. Ne 362/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 017-D - DEPUTADO RA-
FAEL GRECA DE MACEDO Sugestões referentes a: I - EN-
DIVIDAMEIVTO EXTERNO E INTERNO; H - FACILIDADES 
FISCAIS;  III  - DOS INCENTIVOS FISCAIS. - PROT.  Ng  
362/89. 

PROPOSTA DE ENTIDADE 069-A - ASSOCIAÇÃO DOS 
FUNCIONÁRIOS DA COORDENAÇÃO DA REGIÃO ME-
TROPOLITANA DE CURITIBA - COMEC "ASSOCIAÇÃO 
COMEC" (RELAÇÃO COMPLETA DAS OUTRAS ENTIDA-
DES NA PROPOSTA ANTERIOR) - Seriedade no trato das 
questões do Desenvolvimento Urbano e Regional. 
OBS.: Os Capítulos A, C e D dizem respeito às competências te-

máticas da Comissão da Ordem Econômica e Social, pois refe-
rem-se à Política de Desenvolvimento Estadual, Política Urbana 
e  Politico  Habitacional. Estritamente relacionado a estas, o Ca-
pítulo B, que refere-se a Regiões Metropolitanas, Aglomerações 
Urbanas e Microrregiões, tem seu conteúdo compatível às com-
petências temáticas da Comissão da Organização do Estado e dos 
Municípios. - PROT. Ne 730/89. 

SUGESTÃO 198 - CHEFE DO CENJUR -  CHRISTIAN°  O. 
ANDREGHE11 O - Todos têm direito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
sadia quoimnde de vida, impondo-se ao Poder Público e a coleti-
vidade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o presente e fiau-
ras gerações. Considera-se meio ambiente o conjunto de condi-
ções, influências e interações de ordem física, química e biológica 
que abrigue, regule ou permita o desenvolvimento da vida em to-
das as suas formas. - PROT. Ne 1155/89. 
OBS.: Anexado a Sugestão ne 121. 

SUGESTÃO 199 - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS - APAE - Da famflia do adolescente, da pes-
soa portadora de deficiência e do idoso. Incluir no titulo que tra-
tar da Organização Municipal: Os Munic4lios criarão Conselhos 
Municipais de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
aplicando-se no que couber, as regras referentes ao Conselho 
Estadual. Incluir no titulo que trata das disposições transitórias: A 
Assembléia Legislativa dentro de 120 dias após a promulgação da 
Constituição elaborará Código Estadual de Proteção a Infância e 

Juventude.  -PRO?'.  Ne 1156. 

SUGESTÃO 200- ASSOCIAÇÃO DOS DESPACHANTES E 
AUTO-ESCOLAS DO SUDOESTE DO PARANA - Que seja in-
clusa na Constituição Estadual e criado definitivamente a profis-
sionalização da Classe dos despachantes do Estado; e que os ser-
viços sejam feitos pelos despachantes oficiais; que  nil°  sejam no-
meados despachantes sem estudo da existência de campo de tra-
balho e que a classe, Sindicato e Associações tenham o respeito 
devido, sem discriminações. - PROT. 1159/89. 
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SUGESTÃO 201 — ASSOCIAçÃo DOS DESPACHANTES E 
AUTO-ESCOLAS DO SUDOESTE DO PARANA — Que volte a 
ser como em anos anteriores, as Ciretrans e que devem expedir os 
documentos, já que para a Capital simplesmente é encaminhado, 
uma guia de cadastro para que CRV seja expedido pelo computa-
dor; Se obrigatório for a expedição por computador, que seja 
instalado o terminal na 3M Ciretran para maior agilização dos 
documentos da região; que sejam extintos postos de serviços nas 
cidades com menos de 2.000 veículos cadastrados, que as Cire-
trans e Detrans do Estado, não façam serviço do despachante. — 
PROT.  Ng  1160/89. 

SUGESTÃO 202 — ASSOCIAÇÃO DOS DESPACHANTES E 
AUTO-ESCOLAS DO SUDOESTE DO PARANÁ = ADESP = 
— Para major facilidade ao usuário, solicitamos que o 1P VA seja 
recolhido somente em GR 5 e seus respectivos vencimentos, e que 
este serviço somente os despachantes venham afazer; que o licen-
ciamento seja expedido pelas Ciretrans e porque não pelos pró-
prios despachantes, como é feito em todos os outros Estados; que 
nas transferências ou aquisição de veículos (compra) o DUT seja 
recolhido imediatamente. — PROT. M'.1161/89. 

SUGESTÃO 203— CONSELHO COMUNITÁRIO DE TAPIRA 
/ SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TAPIRA / 
CA MARA MUNICIPAL DE TAPIRA / PREFEITURA MUNICI-
PAL DE TAPIRA — Que o Governo do Estado do Paraná, deter-
mine uma percentagem do seu orçamento para atender os peque-
nos e/ou minis produtores rurais agrupados em comunidades ou 
Associações de Moradores, para a perfuração de poços artesia-
nos e/ou aproveitconento de fontes naturais com a finalidade de ir-
rigar lavouras. —PROT. N.1162/89. 

SUGESTÃO 204 — COOPERATIVA AGRÍCOLA CONSOLA-
TA LTDA = COPACOL = Que haja uma política agrícola defi-
nida; no setor social, o atendimento no campo; que o Governo de-
saproprie e faça o assentamento dos que de fato, tem vocação 
com a profissão da agricultura. — PROT.  Ng  1164/89. 

SUGESTÃO 205 — PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA E 
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DO MINIS-
TÉRIO PUBLICO — Sugestões referentes ao Ministério Público e 
a Procuradoria Geral de Justiça do Estado. — PROT.  Ng  
1299/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 206 — DEPUTADO LUIZ 
ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA — 0 presente Projeto de 
Constituição do Estado do  Parana  é apresentado pelo autor como 
um modelo sobre o qual se possa iniciar o trabalho efetivo de ela-
boração constitucional pela Assembléia Legislativa do Estado, re-
vestida de poderes constituintes tanto em decorrência do que dis-
põe o artigo 11 das Disposições Transitórias da nova Constitui-
ção Federal quanto da Emenda Constitucional ng 25, de 21 de 
novembro de 1.986, que transformou a Assembléia Legislativa do 
Estado em Assembléia Constituinte Estadual. — PROT. N2  
1335/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 207— DEPUTADO PEDRO 
TONELLI -- Expor as idéias e propostas que o PT almeja, contri-
buir com o debate na Constituinte Estadual, estimular os traba-
lhadores paranaenses desejando que a Constituinte seja moderna 
e avançado, do ponto de vista da classe trabalhadora. Apresen-
tando propostas e sugestões. 0 PT entende que o documento po-
lítico mais importante do Estado deve ter como núcleo fundamen-
tal a questão da democracia e do desenvolvimento, como forma de 
resgatar a dívida política e social do Estado em relação a seus ci-
dadãos, particularmente dos setores marginalizados política, eco-
nômica e sociabneme. — PROT.  Ng  1390/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 208 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — Aos maiores de sessenta e cinco anos é ga-
rantida gratuidade dos transportes coletivos, urbanos e interur-
banos. — PROT. M 1447189, 

SUGESTÃO 209 — LEGIÃO PARANAENSE DO EXPEDI-
CIONÁRIO — Ao  ex-combatente que tenha efetivamente partici-
pado de operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, 
nos termos da Lei ng 6521, de 04 de janeiro de 1974, que regula-
menta o  art.  148 das Disposições Transitórias da Constituição  

Estadual, são assegurados os seguintes direitos. Aproveitamento 
no serviço público, Assistência Médica, Hospitalar e Educacional 
gratuita, extensiva aos dependentes; Aposentadoria; PrioridadP  
na aquisição da casa própria; Isenção de impostos de transmissão 
na aquisição de imóvel para sua moradia. — PROT.  Ng  1449/89, 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 210 — DEPUTADO LUIZ 
CARLOS ALBORGHETT1 — A Secretaria de Segurança Pública, 
através do Departamento de Polícia Militar fará a promoção de 
seus funcionários, por tempo de serviço, a cada 5 (cinco) anos. — 
PROT.  Ng  1461/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 211 — DEPUTADO LUIZ 
CARLOS ALBORGHETTI — A Lei regulará a individuali7agão 
da pena e adotará a pena de morte ou prisão perpétua. —PROT.  
Ng  1462/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 212 — DEPUTADO LUIZ 
CARLOS ALBORGHLTI I — Fica criada a Delegacia de Amparo 
às Famílias que tenham passado por crimes violentos. — PROT. 
N2  1463/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 213 — DEPUTADO LUIZ 
CARLOS ALBORGHE7T1 — As Delegacias de Polícia do Estado, 
situadas em Municípios que contem com uma população superior 
a duzentos mil habitantes, terão um Psicólogo, um Assistente So-
cial e um Advogado, em seus plantões, de maneira a garantir a 
eficiência de suas atividades. — PROT.  Ng  1464/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 214 — DEPUTADO LUTZ 
CARLOS ALBORGHETTI — Fica institukla uma pensão mensal, 
no valor de 01 (um) salário  minim°,  devida aos excepcionais defi-
nitivamente incapazes para o trabalho, cujos pais tutores ou  cu-
radares, responsáveis pela sua criação, educação e proteção, 
comprovem não possuir meios para provê-los. — PROT.  Ng  
1465/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 215 — DEPUTADO LUIZ 
CARLOS ALBORGHETTI — Fica criado a cada 50 Km das ro-
dovias do Estado, I (um) Módulo da Polícia Rodoviária, com o 
objetivo de Orientação e Fiscalização. — PROT.  Ng  1466/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 216 — DEPUTADO LUIZ 
CARLOS ALBORGHETTI — A Secretaria de Segurança Pública, 
através do Departamento de Polícia Civil, fará a promoção de 
seus funcionários, mediante concursos internos. — PROT. N° 
1467/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 217 — DEPUTADO LUIZ 
CARLOS ALBORGHE7T1 — Fica criada em todas as  Sub-divi-
sões Policiais do Estado, 01 (unta) Central de Atendimento para 
Reforma de Viaturas. — PROT. N2  1468/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 218 — DEPUTADO LUIZ 
CARLOS ALBORGHL I1 — Ser portador de diploma universitá-
rio é condição para o ingresso nos cargos de Delegado, Escrivão 
e Agente de Segurança, do Quadro de Carreira da Polícia Civil 
do Estado. — PROT.  Ng  1469/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 219 — DEPUTADO LUIZ 
CARLOS ALBORGHL-11 I — A Lei reservará percentual dos car-
gos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiên-
cia e definirá os critérios de sua admissão. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 220 — DEPUTADO EDMAR 
LUIZ COSTA —LÍDER DO PDC —Aposentadoria de vinte e cin-
co anos para a servente, que nesse tempo tenha exercido efetiva-
mente funções de limpeza e/ou preparação de merenda escolar. — 
PROT.  Ng  1479/89. 

SUGESTÃO 221 — BRÁULIO CORRÉA. DE BITENCOURT — 
Funcionários aposentados, com mais de 65 anos de idade, bem 
como Lei que beneficie a mulher do funcionário, isenção da men-
salidade do 1PE do servidor que tenha 70 anos de idade. — 
PROT. N'2  1117/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 222 — DEPUTADO ALGACI 
TULIO — Art. r2  — Os Poderes Executivo, Judiciário, Legislativo, 
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assim como os órgãos a estes diretamente subordinados, publica-
rão seus balancetes financeiros mensais, no Didrio Oficial, até o 
dia 20 do mês subseqüente. - PROT. Ne 1129/89. 

PROPOSTA DE ENTIDADE 223 ASSOCIAÇÃO DE DE-
SENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE YOLANDA - Todas 
Associações de Desenvolvimento Comunitário, devidamente 
construída e cadastrada no Estado do Paraná, seja órgão  maxi-
m°  de representação popular da comunidade, junto aos Governos 
Municipais e Estaduais, Federais e órgãos Autárquicos. - PROT. 
Ne 1157/89. 

SUGESTÃO 224 - FEDERAÇÃO PARANAENSE DAS AS-
sociAçõEs DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (VIDE 
ABAIXO OUTRAS ENTIDADES) - Assegura um tratamento ju-
rídico diferenciado e favorecido as micro-empresas e empresas de 
pequeno porte, bem como a isenção tributária a micro-empresa e 
por  fun  uma anistia dos débitos fiscais  (Ins  empresas que encon-
tram-se em dívidas ativas com o Estado. - PROT. 1165/89. 

Entidades: e CENTRO PARANAENSE DE ESTUDOS EM-
PRESARIAIS • ASSOCIAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EM-
PRESAS DE PARANAGUA • ASSOCIAÇÃO DAS MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS DOS CAMPOS GERAIS - PONTA 
GROSSA • ASSOCIAÇÃO DA PEQUENA E MÉDIA EMPRESA 
DO PARANA - CURITIBA • ASSOCIAÇÃO DOS  MICR  OEM-
PRESÁRIOS DE PALMAS • ASSOCIAÇÃO DE MICRO E PE-
QUENA EMPRESA DE MANGUEIRINHA • ASSOCIAÇÃO DE 
MICRO E PEQUENA EMPRESA DE UBIRATÃ E REGIÃO • 
UNIÃO DE MICROEMPRESAS DO SUDOESTE DO PARANÁ 
- PATO BRANCO • ASSOCIAÇÃO DE MICROEMPRESAS DA 
REGIÃO SUL DO PARANÁ - UNIÃO DA VITÓRIA • ASSO-
CIAÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE TOLE-
DO •ASSOCIAÇÃO DE MICROEMPRESAS DE CASCAVEL • 
ASSOCIAÇÃO DE MICROEMPRESAS DE ASSIS CHATEAU-
BRIAND • AssocIAÇÃo DE MICROEMPRESAS DE  PALO-
TINA E REGIÃO • ASSOCIAÇÃO REGIONAL DAS MI-
CROEMPRESAS DE UMUARAMA • ASSOCIAÇÃO DE MI-
CROEMPRESAS DO NORDESTE DO PARANÁ - PARANA VAI 
e ASSOCIAÇÃO DE MICROEMPRESAS DE SÃO TOMÉ,  JA-
PURA E INDIANÓPOLIS • AssocIAÇÃo DE MICRO E PE-
QUENAS EMPRESAS DE IRETAMA E REGIÃO • ASSOCIA-
gAo DE MICROEMPRESAS DE APUCARANA E REGIÃO • 
AssocIAÇÃo DE MICROEMPRESAS DO NORTE PIONEIRO 
CORNÉLIO PROCÓPIO • ASSOCIAÇÃO DE MICROEMPRE-
SAS DO NORTE DO PARANÁ - LONDRINA • UNIÃO DAS 
ASSOCIAÇÕES DA CIDADE INDUSTRIAL DE CURITIBA • 
ASSOCIAÇÃO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE SANTA 
FELICIDADE. 

SUGESTÃO DE. DEPUTADO 225- DEPUTADO NIL,TON 
BARBOSA - É absolutamente vedada a prática da discriminação 
racial em qualquer de suas formas; Será incluído no  curricula  da 
Rede Estadual Pública a opção para ensino de religião afro-bra-
sileira e estudo e prática da capoeira na área da Educação Física; 
Será criado Lei Ordinária junto ao Ministério Público Estadual, 
um centro de atendimento jurídico contra a discriminação racial. 
- PROT. Ne 1194/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 226 -DEPUTADO LAURO 
LOBO ALCANTAR4 - Os Direitos Previdencierios da servidora 
pública, junto ao Instituto de Previdência do Estado - I.P.E., se-
rão extensivos ao seu cônjuge. - PROT. 1241/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 227 DEPUTADO LAURO 
LOBO ALCÂNTARA - A saúde e direito de todas as pessoas em 
território paranaense e dever do Estado, assegura mediante polí-
ticas  socials  e econômicas que visem a redução e/ou eliminação 
do risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal e 
equalitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e re-
cuperação. (Será regulamentada por Lei Ordinária). - PROT.  Ng  
1242/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 228 - DEPUTADO LAURO 
LOBO ALCANTARA - Todo cidadão que tiver interesse em doar 
seus órgãos e tecidos humanos para salvar a vida de semelhantes, 
após a sua morte, deverá fazê-lo em vida, nos termos de regula-
mentação de Lei Ordinária. -- PROT. Ne 1243/89. 
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SUGESTÃO DE DEPUTADO 229 - DEPTIT4D0 LUIZ 
CARLOS ALBORGHEITI - Criação de  it  na piano de curso de 
orientação sobre drogas, inserido na disciplina de Ciências, mi-
nistrado por um orientador capacitado para tal função, nas Es-
colas de 1° e 2° graus da Rede Pública Estadual. PROT. Ne 
1252/89, 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 230 -DEPUTADO LAURO 
LOBO ALCANT.ARA - Fica criado o Conselho Estadual de De-
fesa da Criança e do Adolescente, a ser presidido pelo Secretário 
de Estado a quem incumbir a execução da política estadual de 
defesa da criança e do adolescente. PROT. M 1263189. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 231- DEPUTADO EDMAR 
LUTZ COSTA - É vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidnde de horários. - 
PROT.  Ng  1276/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 232 - DEPUTADO NEIVO 
13ERALDIN - A fixação da remuneração do Prefeito, Vice-Pre-
feito e Vereadores nos termos do disposto na Constituição Fede-
ral, atenderá aos princípios da razoabilidnde e adequação a ca-
pacidade financeira do Município. - PROT. Ne 1304/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 233- DEPUTADO ALGACI 
TOLIO - É assegurada a participação dos funcionerios em geral 
na composição dos órgãos de direção ou deliberação do Instituto 
de Previdência do Estado. - PROT. N1359. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 234 - DEPUTADO ALGACI 
TOLIO - É vedada atividade político-partidária, nas horas e lo-
cais de trabalho, a quantos prestem serviços ao Estado e aos Mu-
nicípios. - PROT. IV'2  1360/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 235 - DEPUTADO ALGACI 
TO LIO - Será considerado como fator de valorag do do respecti-
vo nível de vencimento, o exercício em cargo que sujeite o funcio-
nário a execução de trabalho com risco de vida e saúde e a ativi-
dade em zonas ou locais insalubres. - PROT. M'1361/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 236- DEPUTADO ALGACI 
TÚLIO - O Município cujo território for utilizado para fins de 
Utilidndo Pública, que impeça o seu desenvolvimento, será com-
pensado através do recebimento prioritário dos incentivos pre-
vistos no § V do  Art.  43 da Constituição Federal. - PROT. Ne 
1362/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 237- DEPUTADO ALGACI 
TOMO - Será concedida bonificação, a estudantes, de 50% (cin-
qüenta por cento), sobre o valor dos ingressos para eventos cultu-
rais, artísticos e educativos. - PROT. Ne 1364/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 238 - DEPUTADO ALGACI 
TÚLIO - A segurança no trânsito constituirá disciplina obrigató-
ria dos horários normais das escolas públicas e privadas de ensi-
no fundamental. - PROT.  Isle  1365/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 239- DEPUTADO ALGACI 
TOLIO -- É vedada a publicidndo dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas de órgãos públicos fora do território do 
Estado. - PROT.  Ng  1366/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 240- DEPUTADO ALGACI 
TOLIO - 0 Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o sentenciado que ficar preso além do tempo indicado 
na sentença, cabendo ageio cível e penal contra a autoridade res-
ponsável. -PROT. Ne .1367/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 241 - DEPUTADO ALGACI 
TÚLIO - Será obrigatória a presença  nets  Delegacias de Polícia, 
durante o expediente regular, de advogado de oficio do Estado, 
para dar assistência as partes economicamente carentes. - PROT 
Ale 1368/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 242 - DEPUTADO EZE-
QUIAS LOSSO - 0 Estado estimulará a criação e manutenção 
de entidades,  sent  fins lucrativos, que objetiva a orientação fami-
liar, notadamente no tocante a proteção a infância e â juventude. 
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PROT. N° 1369/89.  

SUGESTÃO DE DEPUTADO 243 - DEPUTADO EZE-
QUIAS LOSSO - A lei disporá sobre os critérios a serem obser-
vados pelos estabelecimentos voltados para o atendimento do me-
nor. - PROT. N° 1371/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 244 - DEPUTADO EZE-
QUIAS LOSSO Será facultoda a inscrição de Prefeito e de Ve-
readores no Instituto de Previdência do Estado. - PROT. Are 
1372/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 245 - DEPUTADO EZE-
QUIAS LOSSO - A lei disporá sobre a proteção e a recomposi-
ção das matas ciliares. -- PROT. M 1373/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 246- DEPUTADO ALGACI 
TCILIO - A Segurança Pública, constituída por  brews  Esta-
duais, destina-se a garantir a ordem pública através da convivên-
cia pac*a das pessoas' na sociedade, a segurança e defesa dos 
direitos individuais e da propriedade e particular. - PROT. N° 
1374/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 247- DEPUTADO ALGA Cl 
TCILIO - Os Municípios poderão isentar do imposto de transmis-
são  "inter  vivos", o prédio ou terreno destinado a moradia do ad-
quirinte de pequenos recursos, que não possua outro imóvel nos 
termos e no limite do valor que a lei fixar. - PROT. N° 1375/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 248- DEPUTADO ALGA Cl 
TOLIO - Fica assegurado ao Funcionário Público Estadual - 
estatutário ou celetista -, a partir da data da promulgação desta 
Constituição, os direitos e vantagens decorrentes do  Art.  7°, n° 
XXIII da Constituição Federal. - PROT. N° 1376/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 249- DEPUTADO ALGA  CI  
TÚLIO - Até a aprovação e regulamentação das Leis Comple-
mentares e Ordinárias que disporão sobre Organização Básica 
do Corpo de Bombeiros, Estatuto, vencimentos e vantagens e Re-
gularnento Disciplinar, ficam assegurados aos integrantes da cor-
poração todos os deveres, direitos e prerrogativas previstos na le- 
gislação 	vigente.- PROT. Ne 1377/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 250 - DEPUTADO ALGA  CI  
TCILIO -  Serif  criado, mediante Lei, um fundo estadual de cine-
ma, com o fim de apoiar a produção de filmes de cardter, cultural, 
técnico e científico, de  curia,  média e longa metragem. - PROT. 

1378/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 251 - DEPUTADO ALGA  CI  
TOLIO - Os serviços do Corpo de Bombeiros serão mantidos 
pelo Estado, em convênio com os Municípios. - PROT. Isl° 
1379/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 252- DEPUTADO NESTOR 
BAPTISTA - Ao Estado e aos Municípios em cujo território - in-
cluído o mar territorial - se explorem recursos hídricos e mine-
rais, fica assegurada compensação financeira pelo uso de tais re-
cursos ou participação no resultado de sua exploração  (ROYAL-
TIES).  - PROT. N° 1381/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 253- DEPUTADO NESTOR 
BAPTISTA - Assegura que o aproveitamento para qualquer fina-
lidade, do potencial htdrico remanescente se opere em prol do de-
senvolvimento econômico e social do Estado. (Quando se tratar 
de correntes d'água situadas no território estadual). - PROT. N° 
1382/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 254- DEPUTADO NESTOR 
BAPTISTA - A lei disporá, em caráter suplementar à legislação 
federal e tendo em conta as peculiaridades e os interesses do Es-
tado, sobre os procedimentos de aquisição e contratação de bens 
e serviços por parte da administração estadual direta e indireta, 
inclusive fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista. - PROT. N° 1383/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 255- DEPUTADO NESTOR 
BAPTISTA - A lei disporá sobre a criação, no âmbito do Poder  

Executivo, de um Conselho Estadual de Energia, Recursos Natu-
rais e Meio Ambiente. - PROT. N° 1384/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 256- DEPUTADO NILTON 
BARBOSA - Todos  am  direito ao Meio Ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qua-
lidade de vida, impondo-se ao poder público e a coletividrae o 
dever de defendi-  lo  e preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações. - PROT. N° 1385/89, 

SUGETÃO DE DEPUTADO 257 - DEPUTADO ALGA  CI  
TOLIO - A distribuição de unidades habitacionais poderão ser 
feitas, por etapas, na medida em que forem concluídas partes do 
conjunto habitacional e das obras de infraestrutura. - PROT. N° 
1394/89. 

SUGESTA0 DE DEPUTADO 258 - DEPUTADO ALGACI 
TCILIO - Sugestão sobre o que Compete ao Corpo de Bombeiros; 
A Organização Básica do Corpo de Bombeiros e o Estatuto pró-
prio dos Bombeiros-militares. - PROT. N° 1391/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 259 - DEPUTADO ALGA  CI  
TÚLIO - O Estado, mediante Lei, instituirá um Fundo de preser-
vação de Recursos Hídricos, destinados ao abastecimento domés-
tico. - PROT. N° 1392/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 260 - DEPUTADO ALGACI 
TOLIO - Não serão tributados a maquirulria agrícola e os veí-
culos de tração animal do pequeno produtor, utilizados no serviço 
de própria lavoura e no transporte de seus produtos. - PROT. INI° 
1393/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 261 - DEPUTADO NILTON 
BARB_Q.SA - Será facultado ao jovem maior de 16 anos tirar a 
Carteira Nacional de ffabilitczglio, junto ao órgão competente, 
através de concessão provisória, após ser devidamente autorizado 
por pessoa responsável. - PROT. N° 1395/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 262 - DEPUTADO  ANTO-
NIO  COSTENARO - Fica assegurado aos portadores de defi-
ciência ffsica um percentual mínimo de 5% (cinco por cento) dos 
cargos e empregos da administração direta, indireta e autarquias 
do Estado, cabendo a lei os critérios de sua admissão. - PROT. 
N° 1401/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 263 - DEPUTADO  ANTO-
NIO  COSTENARO NETO - 0 tempo de serviço público, assim 
considerado o exclusivamente prestado à  (Ingo,  Estados, Muni-
cípios e Autarquias em geral, será contado para todos os fins. - 
PROT. Ne 1402/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 264 - DEPUTADO PAULO 
FURIATTI - É vedada a delegação ao Poder Público dos servi-
ços notariais e de registro, ao cônjuge ou parente em linha reta 
ou colateral, ate o terceiro grau, dos Desembargadores, Depute-
dose Secretários de Estado. - PROT: Ne: 1409/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 265 - DEPUTADO PAULO 
FURIATTI - É obrigatória a inclusão, no orçamento das entida-
des de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus 
débitos constantes de precatórios judiciais apresentados ate 1° de 
julho, data em que seus valores serão atualizados fazendo-se o 
pagamento ate o final do exercício seguinte. - PROT. N° 
1433/89. 

SUGESTÃO 266 - COORDENADORIA REGIONAL ASSE-
FA/CRE _4?  DELEGACIA REGIONAL DA RECEITA - Cria-
ção de quadro único, com plano de carreira, classificação e aces-
sos para os Servidores Públicos; direitos a vales-refeição e trans-
porte; estabelecimento de um quadro único e especial para a SE  
FA  e CRE. - PROT. N° 1118/89. 

SUGESTÃO 267- CÂMARA MUNICIPAL DE IPORA - Para 
que o cálculo dos subsídios dos Vereadores sejam feitos pelo total 
que percebem Vossas Execelências.- PROT. Ne 1122189. 

SUGESTÃO 268 - CÂMARA MUNICIPAL DE !FORA 
Obrigatoriedade do reflorestamento às margens dos nos. - 
PROT. 1\1° 1123189. 
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SUGESTÃO 269 - CkllfARA MUNICIPAL DE IPORA-  -- A 
carteira previdenciária dos Vereadores junto ao IPE. - PROT. Ne 
1124/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 270- DEPUTADO ALGA Cl 
TOLIO - Dispõe sobre a anistia a servidores públicos submetidos 
a processo disciplinar. - PROT. N! 1128/89. 

SUGESTÃO 271 - CENTRO HELENO FRAGOSO PELOS 
DIREITOS HUMANOS - Cria a função de Ouvidor Geral do 
Estado junto a Assembléia Legislativa do  Parana.  - PROT. Ne 
1141/89. 

SUGESTÃO 272 - CENTRO DE DIAGNÓSTICO MARCOS 
ENRIL111 - Abusos de autoridades oriundas de motoristas de tá-
xi, de ônibus e policiais militares estaduais. -PROT. N.  1163/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 273- DEPUTADO ALGA Cl 
TOLIO - É vedada a participação dos Servidores Públicos no 
produto da arrecadação de tributos e multas, inclusive da dívida 
ativa. - PROT. Ple 1363 /89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 274 - DEPUTADO EZE-
QUIAS LOSSO - No caso de ser previsto o preenchimento de 
cargo público por promoção ou provimento, com aproveitamento 
de funcionário eleito,  sera  considerado, alternadamente, o mere-
cimento e a antigiiidadP no cargo imediatamente-  inferior e no res-
pectivo quadro de servidores. - PROT. N! 1370/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 275 -DEPUTADO PAULO 
FURIATTI - Nos cargos em comissão (ou de confiança) é vedada 
a nomeação de cônjuge ou parente em linha reta ou colateral ate 
o terceiro grau, respectivamente, de Deputados, no âmbito da As-
sembleia Legislativa; de Desembargadores e Juizes, nos Tribunais 
de Justiça e Alçada; de Conselheiros do Tribunal de Contas no 
Tribunal de Contas e de Secretários de Estado no âmbito do Po-
der Executivo Estadual. - PROT. N! 1410/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 276 - DEPUTADO LAURO 
LOBO ALCANTARA - Direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, impondo-se ao Poder Público e a coletividade o de-
ver de defendê-lo e preservá-lo para a presente e futuras gera-
ções. - PROT. N! 1312/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 277 - DEPUTADO LAURO 
LOBO ALCANTARA - Aos servidores que não se encontrem am-
parados no  art.  19, "capuf', por não haverem, atingido cinco 
anos na data da promulgação da Constituição, o tempo de serviço 
será contado como título e também assiduidade e a produtividade.  
- PROT. N! 1313/89. 

PROPOSTA DE ENTIDADE 278 - ASSOCIAÇÃO  BAN-
REGIONAL DE CURITIBA - Criação do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento; Estruturação do Sistema Financeiro Estadual; 
Fundo Estadual de Desenvolvimento; Capitalização dos Bancos 
de Desenvolvimento. - PROT. Isl! 1516/89. 

SUGESTÃO 279 - UNIÃO BRASILEIRA DE MULHERES E 
OUTROS - Órgãos de apoio à Mulher; Serviço Público; Educa-
ção; Saóde ;Imagem da Mulher; Policiais Civis Femininas; Poli-
ciais Militares Femininas. - PROT. N! 1523/89. 

EMENDA 280 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - Assegura as' microempresas a taxa de 10.000 (dez mil) 
OTNs de faturamento  &raw  anual, sendo corrigido mês a mês, e, 
adote em sua denominação, bem como em toda sua documenta-
ção, a expressão "M.E. (MICROEMPRESA)" - PROT. N! 
1565/89. 

EMENDA 281 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - Cria no âmbito do Instituto de Previdência do Estado 
(IPE) 0 Hospital do Servidor Público. § Único - 0 Hospital do 
Servidor Público destina-se a atender os Servidores Públicos Es-
toduais bem como seus dependentes, e mediante convênio, os ser-
vidores de outras esferas do Poder Público lotados na sua  area  
de abrangência. PROT.  Ng  1566/89. 

EMENDA 282 - DEPUTADO ANT6-N10 MARTINS  ANN!- 

BELL!  - É vedado nos meios de comunicação, antes das 22.-00 
horas, toda e qualquer propaganda que atente a moral, aos cos-
tumes e a família, inclusive propaganda que incido sobre bebidos  
alc.oólicas e cigarros. -- PROT. N! 1567/89. 

EMENDA 283 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI -Ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam as obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, a qual somente permitirá as exigências de quallficagelo 
técnico-econômicas indispensáveis a garantia do cumprimento 
das obrigações.- PROT.  Ng  1568/89, 

EMENDA 284 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  - Aos maiores de sessenta e cinca anos é garantida a 
gratuidadP dos transportes coletivos urbanos e intermuracipais. - 
PROT. Ne 1569/89. 

_ 	_ 
EMENDA 285 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - É obrigatória em todos os Estabelecimentos de Ensino 
de 1! e 2! Graus do Estado, a assistência permanente de Psicólo-
go. - PROT. N! 1570/89. 

EMENDA 286 - DEPUTADO ANTÓNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  - É assegurado, as viúvas de  Ex-Prefeito Municipal, fale-
cido no exercício do mandato, uma  pen,  'via  vitalícia de cinco (5,1 
Piso Nacional de Salários cabíveis enquanto permanecer no esta-
do de viuvez. - PROT. N! 1471/89. 

EMENDA 287 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - É assegurado aos maiores de 70 (setenta) anos de idade, 
a isenção de  tams  e Imposto Predial e Territorial Urbano (IP-
TU), desde que possua um único imóvel residencial no Município, 
e nele resida. - PROT. N! 1572/89. 

EMENDA 288 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  - Nas empresas de mais de cem empregados é obrigatória 
a assistência permanente de Psicólogo. -PROT.  Ns  1573/89. 

EMENDA 289 - DEPUTADO Li Tremao MARTINS ANNI-
BELLI - O número de Vereadores, guardada a proporcionalida-
de com o eleitorado do Município, na atual Legislatura,  send  no 
mínimo de nove e no máximo de trinta e três fixado conforme es-
pecifica. - PROT. N! 1574/89. 

EMENDA 290 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - O número de Vereadores, guardada a proporcionalida-
de com a população do Município, será no mínimo de nove e no 
máximo de trinta e três, fixado conforme especifica.  (ART.  1!) -§ 
UNJCO - O número de" Vereadores, em cada legislatura, será 
alterado automaticamente, de acordo com o disposto neste artigo, 
tendo em vista o total de habitantes no Município, ate a data pre-
vista para o termino do alistamento eleitoral. - PROT. 1s19-
1575/89. 

EMENDA 291 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  - Os servidores inativos filiados ao Instituto de Previdên-
cia do Estado, (I.P.E.), ficarão isentos da contribuição. - PROT. 
N! 1576/89. 

EMENDA 292 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  - Os débitos do Estado relativos a contribuições previden-
ciárias (patronal) junto ao Instituto de Previdência do Estado (I-
PE) ate a data da promulgação desta Constituição, serão liquida-
dos,  corn  correção monetária ou equivalente, em cento e oitenta 
(180) parcelas mensais, dispensados os juros e multas sobre eles 
incidentes, desde que iniciem o pagamento no prazo máximo de 
cento e vinte (120)  dins  a contar da promulgação da Constituição, 
divididos em parcelas mensais de igual valor. - PROT.  Ns'  
1577/89. 

EMENDA 293 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANN1-
BELLI - A segurança pública constituída por órgãos Estaduais, 
destina-se a garantira ordem pública, através da convivência pa-
cífica  das pessoas na sociedade, a segurança e defesa dos direitos 
individuais e da propriedade pública e particular. - PROT. N! 
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EMENDA 294 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qua-
MaCIP de vida, impondo-se ao Poder Público e a coletividade o 
dever de defendê-lo  e preservá-lo para a presente e futuras gera-
ções. - PROT.  Ng  1579/89. 

EMENDA 295 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - Quando dois ou mais Munic4Mos, com características 
econômicas e geográficas afins, quiserem associar-se tendo em 
vista a melhor solução de problemas de mútuo interesse, e da qual 
resultem vantagens para a coletividade, poderão fazê-lo mediante 
prévia anuência dos respectivos poderes legislativos. - PROT. 
1580/89. 

EMENDA 296 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - A saúde é direito de todos e dever do Estado, no âmbito 
de sua competência, na forma prevista no artigo 196 da Consti-
tuição Federal. - PROT.  Ng  1581/89. 

EMENDA 297 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELL! - PUNIÇÕES QUESTIONÁVEIS - Benefícios do perdão 
e da anistia como forma de reintegração dos cidadãos e elimina-
ção de quaisquer vestígios de revanchismo. - PROT. 1582/89. 

EMENDA 298 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - Nenhum beneficio ou pensão, que substitua o salário de 
contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado, terá valor 
mensal inferior a dois (2) Pisos Nacional de Salários. - PROT. N2  
1583 /89. 

EMENDA 299 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - Ao civil  ex-  combatente da Segunda Guerra  Mondial,  que 
tenha participado efetivamente em operações bélicas da Força 
Expedicionária Brasileira, da Marinha, cla Faro Aérea Brasilei-
ra, da Marinha Mercante ou da Faro do Exército, são assegura-
dos os direitos que especca. - PROT. N2  1584/89. 

EMENDA 300 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - E assegurado as Prefeituras Municipais do Estado, por 
intermédio da Associação dos Municípios do  Parana,  o acesso 
junto a Secretaria de Finanças para obtenção de dados sobre o 
produto da arrecadação mis a mis para a aferição do dividendo. 
-- PROT. 1585/89. 

EMENDA 301 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - 0 Estado promovera concorrência pública entre firmas 
nacionais, internacionais ou grupos de empresas para a constru-
gão de uma ponte ligando CAIOBil a GUARATUBA, cujo paga-
mento  sera  feito com a cobrança de pedágio por prazo  maxima  de 
quinze (15) anos. - PROT.  Ng  1586/89. 

EMENDA 302 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BE1,1.1 - A Educação Religiosa  sera  garantida pelo Estado no 
Ensino de 12  e 29  graus, coma elemento integrante da oferta cur-
ricular, de matricula facultativa, respeitando a pluralidade cultu-
ral e a liberriodP religiosa. - PROT.  Ng  1587/89. 

EMENDA 303 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - 0 Estado garantira a todos o pleno exercício dos direi-
tos culturais e acesso as fontes da cultura, apoiara e incentivará a 
valorização e a difusão das marufestações culturais. - PROT.  Ng  
1588/89. 

EMENDA 304 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - A Lei criará o Serviço Paranaense de Aprendizagem 
Rural (SEPANAR) nos moldes da legislação relativa ao Serviço 
Nacional de Aprendz:zgem Industrial (SENAI) e ao Serviço No -
clonal  de Aprendiz  gem  do Comércio (SENAC), sem prejuízo da 
atribuição dos dr ,cios públicos que atuam na  area.  - PROT.  Ng  
1589/89. 

EMEr 305 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELT, - Estado promovera e incentivara o desenvolvimento 
cierdic'  co,  a pesquisa e a capacitação tecnolágica. - PROT.  Ng  
X90/89. 

EMENDA 306 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BEI  - Os Deputados são invioláveis no exercício do mandato, 
por suas opiniões, palavras e votos, salvo nos casos de crime 
contra a honra. - PROT  Ng  1591/89. 

EMENDA 307 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  - Fica assegurado o principio da pluralidade de oferta no 
ensino de  lingua  estrangeira na Rede Pública Estadual de Educa-
gdo.- PROT.  Ng  1592/89. 

EMENDA 308 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI -- É assegurado a todos os servidores públicos a percep-
ção dos benefícios de vale-refeição e vale-transporte, com igual-
dade de direitos independentemente do local da prestação de ser-
viço. - PROT.  Ng  1593/89. 

EMENDA 309 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI -- Mediante a instituição do Tombamento,  sera  constituído 
o Patrimônio Cultural Paranaense, abrangendo bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto 
portadores de referência a identidade, a ação, a memória dos di-
ferentes grupos formadores da sociedade paranaense. - PROT. 
N2  1594/89. 

EMENDA 310 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - Fica instituído como  drew  Superior do sistema estadual 
de meio ambiente, o Conselho Estadual de Defesa do Ambiente - 
CEDA, do qual participarão órgãos do Governo e da Sociedade. 
- PROT.  Ng  1595/89. 

EMENDA 311 - DEPUTADO  ANTONIO  MARTINS ANNI-
BELLI - Reconhece a criação da Universidade do Sudoeste do  
Parana,  com sede em Palmas; Define em lei que o Centro Pasto-
ral, Eduracional e Assistencial "Dom Carlos" - CPEA, reconhe-
cido entidade mantenedora e administrativa de Instituições de En-
sino Superior clo Sudoeste é de natureza comunitária; Assegura 
em relação -(4 referida Instituiciiq a aplirocão do  Art.  213 da 
Constituição Federal; Destina recursos do Tesourodo Estado, na  
meow  proporção que o Estado destina a estudantes de outras 
universidades/  - PROT.  Ng  1596/89. 

EMENDA 312 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - A Justiça Estadual terá prazo  maxima  de sessenta dias, 
contados do recebimento do processo, para proferir decisão na 
primeira instancia e, noventa dias para decisão em segunda  ins- 

-  PROT.  Ng  1597/89. 

EMENDA 313 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - É assegurado o gozo de 30 dias de férias anuais remu-
neradas aos Prefeitos Municipais. 

EMENDA 314 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI -- E assegurado que do quadro de servidores ou emprega-
dos da administração direta ou indireta façam parte pessoas com 
deficiência. - PROT.  Ng  1599/89. 

EMENDA 315 - DEPUTADO ,ANT6N10 MARTINS ANNI-
BELLI - Caberá ao Estado identificar e sanar, através de medi-
das que se fizerem necessárias, problemas relativos ao desenvoi-
vimento regional, na forma de efeitos comulativos da organização 
do espaço. - PROT.  Ng  1600/89. 

EMENDA 316 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - As diretrizes para as articulações entre o Estado e a 
União, visando o aproveitamento energético dos cursos d'água, 
deverão ser, caso a caso, estabelecidas em lei de iniciativa do Po-
der Executivo. - PROT. N2  1601/89. 

EMENDA 317 - DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI - Os recursos públicos serão destinados as escolas públi-
cas podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei que: comprovem finalidad# não 
lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação: 
assegurem a destinação do seu patth ru3nio a outra escola comu-
nitaria, confessional ou filantrópica, ou ao Poder Público no caso 
de encerramento de suas atividades; 0 direito de todos a uma 
eduraçõo de igual quolizlade é garantido através de babas de 
estuda. - PROT.  Ng  1602/89. 
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EMENDA 318 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — É assegurado a concessao de incentivos fiscais destina-
dos ao reflorestamento (nativas, exóticas, frugferas), nos termos 
que a Lei Complementar estabelecer. —PROT. Ne 1003/89. 

EMENDA 319 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — As taras de Energia Elétrica, Água e Esgotos, cabíveis a 
todos os estabelecimentos, de Etisifia Público, Estaduais e Muni-
cOciis do Estado serão de responsabilidade do Governo do Esta-
do. — PROT. 1604/89. 

EMENDA 320 — DEPUTADO AN7'6N10 MARTINS  ANN!-
BELL!  — Os servidores públicos civis do Estado, e dos Municí-
pios, da administração direta, autárquicas e das funções públicas, 
em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo 

- menos cinco (05) anos consecutivos ou não, e que não tenham si-
do admitidos .na forma regulada por concurso público, são consi-
derados estáveis no serviço público. O tipo de serviço dos servi-
dores, referidos neste artigo será contado como título quando se 
submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da Lei. 
— PROT. N2  1605/89. 

EMENDA 321 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — É assegurado a insengão do ICMS na aquisição de veí-
culos para o serviço de taxis de profissionais autônomos no Esta-
do do Paraná. O profissional com mais de dois anos, com  panto  e 
placa trabalhando legalmente, usufruirá dos benefícios do "ca-
put"  deste artigo apenas uma vez a cada cinco (05) anos, não 
sendo permitido a venda do veículo antes de  Iris  (03) anos de efe-
tivo trabalho como TAXI. — PROT. N2  1606/89. 

EMENDA 322 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  —  Art.  19— 0 advogado é indispensável a administração 
da Justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no 
exercício da profissão, nos limites da lei. 
§ 1° — 0 Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos. 
§ V — A Defensoria Pública é instituição essencial função juris-
dicional do Estado, incumbindo-lhes a orientação jurídica e a 
defesa, em todos os graus, dos necessitados, cabendo-lhes (1) um 
Piso Nacional de Salários a coda processo concluído. -- PROT. 
N° 1607/89. 

EMENDA 323 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — É vedada a altpração de nomes do próprios públicos 
estaduais que contenham nomes de pessoas, fatos históricos ou 
geográficos. — PROT. N° 1608/89. 

EMENDA 324 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — 0 Estado aplicará 25%, no mínimo, da receita tributa-
ria, compreendida e proveniente de transferência, no ensino, e, 
deste total, 80% para o ensino fundamental, garantido o auxílio 
financeiro para os Municípios carentes. — PROT. N° 1609189. 

EMENDA 325 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — Os profissionais formados em escolas superiores públi-
cas e gratuitas prestarão serviços, pelo prazo não inferior a dois 
anos, em programa de interesse social definidos com a participa-
ção da sociedade organizada, como forma de retribuição. 

N° 1610/89. 

EMENDA 326 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — As microempresas e as empresas de pequeno porte assim 
definidas em Lei, receberão do Estado e dos Municípios, trata-
mento jurídico diferenciado nos termos da Constituição Federal. — 
PROT. N2  1611/89. 

EMENDA 327 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  -- É assegurado às empresas de pequeno porte econômico, 
tratamento legal diferenciado, de forma a incentivar sua criação, 
preservação e desenvolvimento através da eliminação, redução ou 
simplesmente de suas obrigações administrativas, tributárias e da 
garantia de crédito em condições favorecidas. — PROT. N° 
1612/89. 

EMENDA 328 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — O Estado do Paraná estabelecerá incentivos fiscais des-
tinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento entre as dife- 

rentes regiões, corno previsto no inciso I do  Art.  151 da Constitui-
ção da República, beneficiado: A Regido Noroeste, o Vale da Ri-
beira, A  Area  de Proteção Ambiental de Guaraqueoba e A  Area  
Tombada da Serra do Mar. — PROT. Al° 1613/89. 

EMENDA 329 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — É assegurado ao servidor, ocupante ou que tenha ocu-
pado o cargo de Comissão, ao ter completado ou a cainoletar 70 
(setenta) anos de idade, pensão mensal equivalente a (5) cinco. Pi-
sos Nacional de Salários aos portadores de (5) cinco anos e (10) 
dez Pisos Nacional de Salários aos possuidores de mais de 08 
(oito) anos de serviços, consecutivos ou não. — PROT. N° 
1614/89. 

EMENDA 330 — DEPUTADO ANT6N10 MARTINS  ANN!-
BELL!  — Compete aos Municípios promover o adequado ordena-
mento territorial mediante planejamento e controle de uso do par-
celamento e da ocupação do solo. — PROT N° 1615/89. 

EMENDA 331 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — A concessão de quaisquer facilidades tributárias e de 
dilatação de prazos para recolhimento do Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Serviços devem ser objetivos de licença 
do Poder Legislativo. — PROT. N° 1616/89. 

EMENDA 332 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI -- É assegurado aos funcionários e serventuários filiados 
ao Instituto de Previdência do Estado (IPE), ativos ou inativos, 
participarem com número mínimo de 80% (oitenta por cento), dos 
membros do seu Conselho Administrativo, indicados pelas res-
pectivas Associações de Classe: — PROT. N9.1617/89. 

EMENDA 333 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — É assegurado em todo o território paranaense, a prática 
do jogo conhecido como JOGO DO BICHO. — PROT. Al° 
1618/89. 

EMENDA 334 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — A utilização dos recursos oriundos da participação do 
Paraná e seus Munic‘oios no resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural, recursos hídricos para fins de energia elétrica e 
de outros recursos minerais, no território, plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou da compensação 
financeira por esta exploração, deverá regular-se, caso a caso 
por Lei Estadual. — PROT. N2  1619/89. 

EMENDA 335 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELT  I — Fica instituída a Propriedade Privada com finalidade 
pública destinada à proteção do patrimônio histórico, artístico, 
cultural, paisagístico e natural, subordinada a particular regime 
de disponibilidade, política e de intervenção e tutela pública. A 
caracterização destes bens e a  Kew  do Estado para sua proteção 
serão objeto de Lei Complementar. (§  &idea).  — PROT. N2  
1620/89. 

EMENDA 336 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — A Assembléia Legislativa aprovará, num máximo de dois 
anos contados a partir da promulgação desta Constituição, lei de 
iniciativa do Executivo discriminando os espaços territoriais espe-
cialmente protegidos, bem como seus atributos a serem protegidos 
e princ43ios da sua utilização. — PROT. N° 1621/89. 

EMENDA 337 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — A utilização dos recursos oriundos da participação do  
Parana  e seus Municípios no resultado da exploração de gás na-
tural, recursos hídricos e de outros recursos minerais, no territó-
rio, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica ex-
clusiva, ou da compensação financeira por esta exploração, deve-
rá regular-se, caso a caso por Lei Estadual. — PROT. Ne 
1622/89. 

EMENDA 338 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — Deve o Estado exercer permanente ação de controle e 
monitoramento da qualidade ambiental nas áreas industrializa-
das, distritos industriais e indústrias isoladas em termos de suas 
conseqüências para a saúde pública e a saúde dos trabalhadores. 
— PROT. N2  1623/89. 
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EMENDA 339 — DEPUTADO  ANTONIO  MARTINS ANNI-
BELLI — O Estado exigirá, na Jorna da lei, para instalaçao de 
obra ou atividade potencialmente causadora de significativa de-
gradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 
cuja avaliação de impactos e de medidas amenizadoras contará  
corn  rito de consulta popular ao qual se dará publicidade. 
§ Unicõ — Em caso de atividadP que implique em risco de vida da 
comunidade interessada, esta deverá ser consultada quanto a 
oportunidade ou não de sua implantação. -- PROT.  Ng  1624/89. 

EMENDA 340 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — O Poder Executivo, implantará e porá em operação, 
num prazo de quatro (4) anos contados a partir da promulgação 
da Constituição, pelo menos um Parque Estadual em áreas repre-
sentativas da Serra do Mar, dos Campos Gerais, e das Escarpas 
do Segundo e Terceiro Planaltos. — PROT.  Ng  1625/89. 

EMENDA 341 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — Os Municípios, criarão Conselhos Municipais de Desen-
votvirnento Territorial, que assessorarão as Prefeituras e Câma-
ras Municipais nas questões referentes ao Planejamento Territo-
rial Urbano e Rural, propondo a formulação de Planos Diretores, 
da legislação necessária e sua implementação e fiscalizando sua 
implantação. § Único — Tais Conselhos deverão contar com re-
presentantes da Prefeitura, da  Camara,  das Associações, Classes 
Patronais e dos Trabalhadores. — PROT.  Ng  1628/89. 

EMENDA 342 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — Os Deputados Estaduais de outras unidades da Federa-
gdo gozarão, neste Estado, das prerrogativas do artigo... e seus 
parágrafos. — PROT.  Ng  1626/89. 

EMENDA 343 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — Serão fixados conteúdos mínimos para o Ensino Funda-
mental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 
§ Clnico — 0 Ensino Religioso constituirá disciplina curricular dos 
horários normais das escolas públicas e particulares. — PROT.  Ng  
1627/89. 

EMENDA 344 — DEPUTADO A1'QT6N10 MARTINS ANNI-
BELLI -- Caberá ao Estado ofertar compensações para os Muni-
cípios afetados pela implantação de unidades de conservação da 
natureza, como os Parques Estaduais, áreas tombados, áreas de 
proteção a mananciais., reservas, áreas de proteção ambiental e 
equivalentes. — PROT.  Ng  1629/89. 

EMENDA 345 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — 0 Poder Executivo instituirá, para controle do seu pro-
cesso orgimentário e no âmbito da Secretaria que dele vier a se 
ocupar, Conselhos de Desenvolvimento Setoriais, com participa-
ção da Assembléia Legislativa e colaboração da sociedade civil 
organizada, que estabeleçam as bases e diretrizes dos orçamentos 
anuais e plurianuais e acompanhem sua execução cujos serviços 
serão considerados relevantes. — PROT.  Ng  1630/89. 

EMENDA 346 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — As Leis Orgânicas dos Municípios, através do Instituto 
do Tombamento, deverão proteger o seu patrimônio histórico, 
cultural e natural. — PROT.  Ng  1631/89. 

EMENDA 347 — DEPUTADO AlVT6N10 MARTINS ANNI-
BELLI — O transporte de lixo atômico, químico ou biológico em 
território paranaense, deverão ser objeto de licença prévia da As-
sembléia Legislativa. — PROT.  Ng  1632/89. 

EMENDA 348 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — É obrigatória a execução, acompanhada de cântico dos 
Hinos Nacional e do Paraná, no inicio de todas as festividades cí-
vicas ou esportivas, bem como nos estabelecimentos de ensino em 
todo o território paranaense. — PROT.  Ng  1633189. 

EMENDA 349 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — É assegurado as partes portadoras de deficiência ftsica, 
preferência nas repartições de atendimento externo ao público, 
nos órgãos da Administração direta e indireta do Estado e dos 
Municípios. — PROT.  Ng  1634/89. 

EMENDA 350 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — É vedada a inscrição dos nomes de autoridades ou ad-
ministradores em placas indicadoras de obras ou em veiculo de 
propriedade ou a serviço da administração pública direta ou indi-
reta. — PROT.  Ng  1635/89. 

EMENDA 351 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — Não se farão concessões de terras públicas em áreas 
destinadas a proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural 
ou natural, ou que possam colocar em risco bens de interesse pa-
ra a proteção deste mesmo patrimônio. — PROT.  Ng  1636/89. 

EMENDA 352 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — É vedado em todo o Estado do Paraná., atribuir nome de 
pessoa viva a bem público de qualquer natureza, pertencente ao 
Estado, Município ou a Administração direta ou indireta. As por-
venturas existentes, serão substitiddas no prazo de 120 (cento e  
vitae)  dias após a promulgação da Constituição. — PROT.  Ng  
1637/89. 

EMENDA 353 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANN1-
BELLI — O Estado criará o Sistema Estadual de Museus, respon-
sável pela política museológica. — PROT.  Ng  1638/89. 

EMENDA 354 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — Os servidores públicos estaduais pertencentes a quadros 
permanentes de seus respectivos órgãos, quer na administração 
direta ou indireta, no exercício de funções comissionadas após 
(10) dez anos interruptos ou não,  fordo  jus a irredutibilidado de 
vencimentos. - PROT.  Ng  1639/89. 

EMENDA 355 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — A lei disporá sobre normas de construção de logradou-
ros e dos edifícios  do uso público, a fim de garantir acesso ade-
quado as pessoas portadoras de deficiência. — PROT.  Ng  
1640/89. 

EMENDA 356 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — Os Prefeitos e as  Mesas das  Câmaras Municipais não 
poderão, no último ano de mandato, aplicar ou comprometer re-
cursos financeiros dos Municípios, em sua gestão, sendo nulos de 
pleno direito os atos praticados com infração  desta norma, por 
eles respondendo civil e criminalmente, o infrator. — PROT.  Ng  
1641/89. 

EMENDA 357 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — A lei não prejudicará as equivalências salariais entre as 
categorias dos Promotores de Justiça, Procuradores, Delegados 
de Polícia e Funcionários de nível superior. — PROT.  Ng  
1642/89. 

EMENDA 358 — DEPUTADO ANT6N10 MARTINS  ANN!-
BELL!  — A Defensoria é instituição essencial a fiingdo jurisdicio-
nal do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, 
em todos os graus, dos necessitados, na forma da Constituição 
Federal, inclusive propondo ação de inconstitucionalidodP de leis 
ou atos normativos estaduais ou municipais em face desta Cons-
tituição. — PROT.  Ng  1643/89. 

EMENDA 359 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — Compete ao Estado, realizar ajustes e efetuar o controle 
do zoneamento das atividadPs econômicas, e planos diretores, dos 
Municípios visando compatibilizar funções, integrar iniciativas 
municipais e/ou regionais. — PROT.  Ng  1644/89. 

EMENDA 360 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — 0 Estado incentivará o desenvolvimento tecnológico 
conveniente as necessidades e as peculiaridades regionais, utili-
zando-se dos meios oficiais da iniciativa particular, da pesquisa 
universitária e da especialização dos seus profissionais. - PROT.  
Ng  1645/89. 

EMENDA 361 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — O Poder Executivo, com o objetivo de proteger as espé-
cies e ecossistemas e de preservar a diversidade, implantará e po-
rá em operação num período máximo de dois (2) anos a partir da 
promulgação da Constituição, uma Estação Ecológica em cada 
uma das unidades fisiográficas características do Paraná. — 



C• uritiba, segunda, em 10.04.89 Pág. 09 	- 

PROT. Ng 1646/89.  

EMENDA 362 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — A Assembléia Legislativa aprovará, a cada legislatura, 
lei de iniciativa do Executivo instituindo o Plano Estadual de Pre-
servação e Restauro dos Processos Ecológicos Essenciais e Ma-
nejo das Espécies e Ecossitemas, que orientará a ação setorial do 
Estado no que concerne ao meio ambiente. — PROT.  Ng  1647/89. 

EMENDA 363 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — A exploração direta pelo Estado ou Municípios de ativi-
dade econômica só será permitida quando de relevante interesse 
coletivo, conforme definida em lei. 
§ Único — Por lei específica, o Estado e os Municípios criarão 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista, sujeitando as que explorem atividades econômicas ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, não podendo as 
mesmas gozar de privilégios fiscais não extensivos as do setor pri-
vado. — PROT. Ne 1649/89. 

EMENDA 364 — DEPUTADO ANTÓNIO MARTINS ANNI-
BELLI — 0 Poder Executivo Estadual e dos Municípios reavalia-
rão todos os incentivos fiscais de natureza setorial ora em vigor, 
propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabí-
veis. §  le  — Considerar-se-do revogadas, após (2) dois anos, a 
partir da data da promulgação desta Constituição, os incentivos 
que  nix  forem confirmados por lei. — PROT.  Ng  1650189. 

EMENDA 365 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — A população do Município, através da manifestação de 
pelo menos, cinco por cento de seu eleitorado, poderá ter iniciati-
va de projetos de Lei interesse específico do Município, da cidade 
ou de bairros. — PROT.  Ng  1651/89. 

EMENDA 366 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — Antes de assumir ou deixar o exercício de função ou 
cargo público de qualquer natureza, do Estado ou dos Municí-
pios, o Governador, Vice-Governador, Deputado, Secretario de 
Estado, Prefeito, Vice-Prefeito, Vereador, Magistrado, Membro 
do Ministério Público e funcionários públicos em geral, Civis ou 
Militares, são obrigados a fazer expressa declaração de bens que 
conteste a sua origem. -- PROT. Ne 1653/89. 

EMENDA 367 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — A repartição das receitas tributárias do Estado obedece-
rá o que, a respeito determinar a Constituição Federal. — PROT. 
Ne 1655/89. 

EMENDA 368 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS ANNI-
BELLI — Caberá ao Estado normalizar as legislações municipais 
de uso e ocupação do solo de forma a compatibilizar aos pianos 
de desenvolvimento Regional definidos em lei. — PROT.  Ng  
1656/89. 

EMENDA 369 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!  -  
BELL!  — Cria a Universidade Estadual do Vale do Iguaçu, re-
sultante da incorporação das Faculdades: Fundação Faculdade 
Estadual de Filosofia, Ciências e Letras e a Faculdade Municipal 
de Administração e Ciências Econômicas; conforme especifica. — 
PROT.  Ng  1657/89. 

EMENDA 370 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — É assegurada uma pensão no valor de (1) um Piso Na-
cional de Salário aos excepcionais definitivamente incapazes para 
o trabalho, cujos pais, tutores ou curadores, responsáveis pela 
sua criação, educação e proteção residam no Estado há mais de 
(5) cinco anos, e aufiram renda inferior a (2) dois Pisos Nacional 
de Salários. — PROT. Ne 1658/89. 

EMENDA 371 — DEPUTADO ANTÔNIO MARTINS  ANN!-
BELL!  — É assegurado a isenção do ICMS nas vendas de telhas e 
tijolos de barro diretamente da indústria ao adquirinte, que tenha 
renda familiar inferior a (03) três Pisos Nacional de Salarios, cujo 
material se destine a construção de sua própria morada. — PROT.  
Ng  1659/89. 

EMENDA 372 — DEPUTADO EDMAI? LUIZ COSTA -- Os 
servidores públicos civis do Estado da Administração Direta que  

adquiriram estabilidade, de acordo com o  Art.  19 das Disposições 
Transitórias da Constituição Federal, serão integrados ao regime 
jurídico estabelecido pelo Estatuto dos Funcionários Civis do  Pa-
rana.  — PROT. Ne 1685189. 

EMENDA 373 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — O Estado 
assegurará, permanentemente, no âmbito de sua competência, es-
pecial proteção e assistência: a família; a maternidade; planeja-
mento familiar; a criança e ao adolescente. O Estado promoverá
programas de assistência integral a saúde da criança e do ado-
lescente, como seres sociais que são, admitida a participação de 
entidades não governamentais. — PROT.  Ng  1695189. 

EMENDA 374 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — 0 Estado 
estará atento para a Constituição Federal, no concorrente a legi-
timidade de todos os filhos, havidos ou não da relação do casa-
mento ou por adoção, garantindo direitos qualificações e trata-
mento iguais, punindo na forma da Lei, as designações discrimi-
natórias relativas a filiação. § rInico — 0 Estado encarregar-se-a 
de facilitar o processo de legitimação dos filhos concebidos, ate a 
data da presente Lei, fora do matrimônio. — PROT.  Ng  1696/89. 

EMENDA 375 — DEPUTADO ALGACI TCILIO — A família, a 
sociedade e o Estado, têm o dever de reconhecer e respeitar o 
idoso, suas necessidades e livre arbítrio, admitindo o direito e a 
indispensabilidade da sua participação na comunidade e garan-
tindo-lhe uma vida condigna, como cidadfio. — PROT. Ne 
1697189. 

EMENDA 376 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — Cabe ao 
Estado, desenvolver rigorosa fiscalização e punir com severidade 
o abuso, a violência e a exploração da criança e do adolescente. 
— PROT. Ne 1698/89. 

EMENDA 377 — DEPUTADO ALGACI TeILIO — 0 Estado e 
os Municípios garantirão a proteção da criança e do adolescente, 
dentro e fora do âmbito familiar, com medidas de combate a nar-
coriumia, nas formas: Preventivas, terapêuticas e repressivas, 
conforme se destinam a evitar o uso de drogas, curar as toxico-
manias instaladas e punir os responsáveis pelos vícios, eliminando 
as condições sociais que favoreçam a sua existência. — PROT.  Ng  
1699/89. 

EMENDA 378 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — 0 Estado 
devera exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou ativi-
dade potencialmente causadora de signativa degradação do 
meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade. § Orzico — E vedada a instalação e o funcionamento 
de indústrias sem filtros antipoluentes,  denim  do Estado do  Para-
na.  — PROT.  Ng  1700/89. 

EMENDA 379 — DEPUTADO ALGACI T(ILIO — 0 Estado 
controlará a produção, a  comercialização e o emprego de técni-
cas, métodos e  sr  tbszatzcias que comportem riscos para a vida, a 
qualidadP de vida e o meio ambiente. — PROT. Ne 1701/89. 

EMENDA 380 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — Os Órgelos 
Estaduais empenhar-se-ão na promoção de campanhas, na  area  
rural, afim de esclarecer do perigo do despejo de dejetos anirnais, 
nos rios, pela alta toxidade das substancias produzidas. — PROT. 
IV? 1702/89. 

EMENDA 381 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — É dever do 
Poder Público o planejamento racional da autorização e instala-
ção de indústrias, fábricas e usinas, de modo a evitar sua prejudi-
cial proximidade dos centros populosos. § (Mica — O Estado de-
vera encarregar-se ainda da instalação, preservação e manuten-
ção de áreas verdes e de lazer nos centros urbanos, visando a 
atuação dos vegetais como barreiras e filtros antipoluidores. 
PROT.  Ng  1703189. 

EMENDA 382 — DEPUTADO ALGACI TÚLIO — A ecologia e 
a preservação e manutenção do meio ambiente constitui-se em 
disciplina obrigatória, como parte integrante do currículo escolar 
da Rede Oficial de Ensino, do Estado e dos Munic4oios. — PROT.  
Ng  1704189. 

EMENDA 383 — DEPUTADO ALGACI TCILIO — O Educando 
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tent  garantido o direito fundamental e inaliendvei de receber no 
ensino oficial, educação justo, paritária, libertadora e preparado-
ra; não podendo os conhecimentos ministrados distar da realida-
de histórico-crttka nacional, estadual e municipal. — PROT. N° 
1705/89. 

EMENDA 384 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — 0 Poder Pú-
blico garantirá ao educando o direito de reivindicar avanços e 
conquistas na qualidade do ensino oficial, através de entidades 
representativas de classe ou individualmente. — PROT. N° 
1706/89. 

EMENDA 385 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — A prática do 
ensino de Educação Física, nas Instituições de Ensino, públicas e 
privadas, serão de exclusividade do profissional habilitado. — 
PROT. N° 1707/89. 

EMENDA 386 — DEPUTADO ALGACI TCILIO — 0 ensino é 
livre 4i iniciativa privada, atendidas ?is seguintes condições: I — 
Obediência das normas da Legislação de Ensino em vigor; II — 
Autorização e avaliação da qualidnde de ensino pelo Poder Pú-
blico, embasado nas propostas cientifico-pedagógicas e peculia-
ridades do contexto social em que estará inserida a clientela. — 
PROT. M.1708/89. 

EMENDA 387 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — O não ofe-
recimento de ensino obrigatório e oficial, pelo Poder Público, ou 
sua oferta irregular, importa responsabilidadP e rigorosa punição 
da autoridade competente, conforme Legislagdo Federal concor-
rente. -- PROT. Ikl° 1709/89. 

EMENDA 388 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — 0 dever do 
Estado com a Educação será efetivado mediante garantia que es-
pec*a. — PROT. N° 1710/89. 

EMENDA 389— DEPUTADO ALGACI TOLIO —A Educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família,  serif  promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno de-
senvolvimento da pessoa, de forma estruturada para um viver so-
cial solidário e para o exercício da cidadania responsável. — 
PROT. N° 1711/89. 

EMENDA 390 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — 0 Estado e 
os Municípios organizarão seus sistemas de ensino atentos aos 
dispostos pela Constituição Federal, observando-se as peculiari-
dades e necessidades regionais, com base nos princípios que es-
pecOca. — PROT. N° 1712/89. 

EMENDA 391 — DEPUTADO ALGACI TCILIO — O Estado e 
os Municípios garantirão a proteção, a assistência e o atendi-
mento especial e adequado à educação do excepcional, assegu-
rando condições especiais de efetiva integração na sociedarIP, 
respeitando-se os quesitos de necessidade e particularielndes dos 
portadores de supra, infra-estrutura e/ou deficiências físicas. 
Criação de programas de prevenção e atendimento especificado 
para os portadores de deficiência física. — PROT. Ne 1731/89. 

EMENDA 392 — DEPUTADO ALGACI TCILIO — Os recursos 
públicos serão destinados as escolas oficiais, podendo ser dirigi-
dos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, na 
forma do disposto pela Constituição Federal. — PROT. N° 
1714/89. 

EMENDA 393 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — Valorização 
dos profissionais de ensino, garantido, na forma da Lei, planos de 
carreira para o magistério público, com piso salarial profissional 
e ingresso, exclusivamente, por concurso público de provas e 
talos, assegurado assegurado regime jurídico único para todas as instituições 
mantidas pelo Estado e pelos Municípios. — PROT. 1715/89. 

EMENDA 394 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — A todos, in-
distintamente, fica assegurado o direito ao ensino oficial nas Ins-
tituições Estaduais e Municipais, sem ônus. § Unico — Aos estu-
dantes comprovadamente carentes, o Poder Público obrigar-se-4 
a assegurar assistência e amparo, para igualdadft de condições 
no aprendizado e aproveitamento escolar. — PROT. Isl° 1716/89. 

EMENDA 395 — DEPUTADO ALGACI T(ILIO — 0 ensino se- 

rá ministrado com base nos seguintes princípios: Iguakkide de 
condições para o acesso e permanência na escola; liberdade para 
aprender, ensinar, criticar, contestar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber; criação de escolas oficiais estaduais e 
municipais, de acordo com a Legislação Federal, vedada a desci-
tivação de qualquer espaço escolar de 1°, 29  e 39  graus, que  new  
seja para um imediato aproveitamento educacional-cultural in-
correndo, ato-contrário, em rigorosa punição. — PROT. N° 
1717/89. 

EMENDA 396 — DEPUTADO ALGACI TOLIO — 0 Poder 
Público encarregar-se-4 de efetivar a promoção de acesso a cul-
tura, a educação e ciência, conforme disposições constitucionais. 
§  le  — Fica assegurado aos estudantes de 1°, V e 39  graus, por-
tadores de identidade própria, emitida por órgãos representativos 
da classe, o pagamento de meia entrada para ingresso em teatros 
e cinemas. § 29  — O Estado criará e manterá institutos e auxiliará 
a iniciativa particular, por meio de amparo, subvenção e convê-
nios, dando estimulo aos legados para fundação. — PROT. N° 
1718/89. 

EMENDA 397 — DEPUTADO ALGACI TCILIO — 0 Poder 
Público reconhecerá e garantirá o direito a liberdade e autono-
mia administrativa e financeira das organizações estudantis de 
base e gerais, legalmente constituídas, visando a defesa dos di-
reitos e interesses da classe, inclusive, nas questões judiciárias 
e/ou administrativas, assegurando pelo  Art.  59, inciso XVII e sub-
seqiientes, da Constituição Federal. — PROT. N° 1719/89. 

SUGESTÃO 398 — FUNDAÇÃO CASA DO TRABALHADOR 
(ALDO  LAVAL)  — A Fundação "Casa do Trabalhador", instituí-
do pela Lei Estadual Complementar n° 603 de 27/01/51,  tend  as-
segurada obrigatoriamente, a partir de 1.989, verbas necessárias 
ao cumprimento de suas finalidadPs nunca inferiores a Cz$ 
500.000,00 (quinhentos mil cruzados), já estabelecidos pelo artigo 
2° da referida Lei 603 de 27/01/51, sendo seu valor atualizado na 
presente data, como órgão pertencente a Administração Indireta 
do Estado. — PROT. 1505/89. 

SUGESTÃO 399— FUNDAÇÃO CASA DO TRABALHADOR 
(ALDO  LAVAL)  — Propõe que o transporte coletivo popular do 
Estado do Paraná, seja considerado de âmbito estadual, mantido 
pelo Governo, mediante a contribuição obrigatória de todos os 
proprietários de veículos do Estado, de caráter motorizado, tais 
corno automóveis, caminhões, caminhoneta.s,  etc.,  sem quaisquer 
objetivos de lucros. — PROT. N° 1506/89. 

SUGESTÃO 400 — FUNDAÇÃO "CASA DO TRABALHA-
DOR" (ALDO  LAVAL)  — Emenda n9.3 a Nova Constituinte — A 
Cooperativa Mista dos Serviços do Estado Ltda., (COMSEL), de 
imediato terá renovada imissão de posse de seu patrimônio, por 
decisão do Supremo Tribunal de Justiça, em respeito ao Veneran-
dum Acórdão n° 74.472, da 1° Câmara, que em data de 10/10/72, 
por decisão unânime, julgou procedente a  agar,  em seu favor, se-
guida da legal imissão de posse por ordem judicial. — PROT. N° 
1507/89. 

SUGESTÃO 401 — ALDO  LAVAL  — Institui no Paraná a Caixa 
Protetora do Pobre. — PROT.  Ng  1508/89. 

SUGESTÃO 402 — ALDO  LAVAL  — Caixa de Habitação Po-
pular do Estado do Paraná e Cooperativas Habitacionais pelo 
B.N.H. — PROT.  Ng  1509/89. 

SUGESTÃO 403 — ALDO  LAVAL  — Pela iguoidade de trata-
mento entre os Servidores Públicos sem distinção de sexos, e seus 
direitos adicionais. — PROT. N° 1516/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 404 — DEPUTADO ANTÔ-
NIO MARTINS ANNIBELLI — Cessada a investidura do cargo de 
Governador do Estado, quem o tiver exercido em caráter perma-
nente fará jus, a titulo de representação, desde que não tenha so-
frido suspensão dos direitos  politicos,  a um subsídio mensal e vi-
talício, igual ao vencimento do cargo de Desembargador do Tri-
bunal de Justiça do Estado. — PROT. N° 1654/89. 

PROPOSTA DE ENTIDADE 405 — CENTRO HELENO 
FRAGOSO PELOS DIREITOS HUMANOS — Cria a Defensora 
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Pública do Estado do Paraná, para atendimento Jurídico dos ne-
cessitados. — PROT. Ne 1693/89. 

PROPOSTA DE ENTIDADE 406 — CENTRO HELENO 
FRAGOSO PELOS DIREITOS HUMANOS — Assegura a Parti-
cipação Popular no processo legislativo. — PROT. N° 1694/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 407 — DEPUTADO ANTÔ- 
NIO COSTENARO NETO 	funcionário será aposentado aos 
25 anos de serviço de serviço público, ou 55 anos de idade, caso 
tenha exercido efetivamente a fungdo de servente do setor de Edu-
cação. — PROT. N° 1403/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 408 — DEPUTADO ANTÔ-
NIO COSTENARO NETO — A outorga de direitos do uso d'água 
no Estado  sõ  será permitida se não comprometer a vazão neces-
sária do rio, obedecendo a ordem de preferência de quem primei-
ro se instalou. — PROT. Al° 1404/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 409 — DEPUTADO ANTÔ-
NIO COSTENARO NETO — Cria o Fundo Paranaense para a 
Pesquisa Agro-Pecuária. — PROT. N° 1405/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 410 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — Todos  tent  direito ao ambiente ecologica-
mente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e futuras ge-
rações. — PROT. N2  1412/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 411 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — A fiscalização que envolva o exame de maté-
rias ligadas a recursos florestais será executada por funcionário 
público habilitado para o exercício da profissão florestal; Nos 
concursos a área e que se refere o artigo, somente poderão se 
inscrever candidatos diplomados em Engenharia Florestal. Pode-
rão integrar a fiscalização florestal, os funcionárias públicos já 
estáveis integralmente do quadro de carreira, desde que regular-
mente inscritos no órgão fiscalizador do exercício profissional. — 
PROT. IV° 1413/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 412 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — Ficam obrigadas as empresas de adminis-
tração direta e indireta, a empregarem pessoas portadoras de de-
ficiências capazes, num mínimo de 5% (cinco por cento). PROT. 
N° 1414/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 413 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — Fica garantido pelo Governo do Estado, a 
pessoa portadora de deficiência física, menor de idade, que não 
possa prover o seu sustento, bem como não ter condição de ser 
provida por sua famflia, 50% do salário mínimo de beneficio men-
sal, ficando tal beneficio vigindo até que a pessoa esteja habilita-
da para o provimento de sua manutenção. — PROT. N° 1415/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 414 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — A regulamentação das leis tributárias esta-
duais se dardo mediante  "AD  REFERENDUM" do Poder Legis-
lativo. — PROT. Na- 1417189. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 415 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — Os servidores pablicos civis do Estado, da 
administração direta, autárquica e das fundações públicas, em 
disposição funcional na data da promulgação da Constituição, 
que não tenham sido admitidos na forma regulada no  art.  37 e in-
cisos da Constituição Federal, são considerados efetivos do qua-
dro de pessoal do órgão a que estiverem prestando serviços. — 
PROT. N'1416/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 416 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI —As pessoas jurídicas de Direito Público, res-
ponderão pelos danos que seus servidores, nessa qualidade cau-
sarem a terceiro. § Onico — O servidor será solidariamente res-
ponsável quando agir com  dodo  ou culpa. Nesse caso, a entidade 
administrativa que houver satisfeito a indenização proporá ação 
regressivamente contra o servidor responsável. — PROT. N° 
1418/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 417 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — Substituirá o Governador, no caso de iinpe-
dimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice-Governador. §...  Ern  
caso de impedimento do Governador e do Vice Governador ou 
vacância, serão sucessivamente chamados ao exercício clO.  Go-
verno o Presidente da Assembléia Legislativa, o Presidente do 
Tribunal de Justiça e o Vice-Presidente do Tribunal de Justiça. — 
PROT. N2  1419/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 418 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — A educação ambiental extensiva a todos os 
níveis de ensino é obrigação do Estado e direito do educando. — 
PROT. N2  1420189. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 419 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — Fica assegurado que a utilização dos recur-
sos oriundos da exploração dos recursos de energia hidráulica, 
devidos pela Unitio ao Estado do Paraná, deverá obedecer a UM 
plano de aplicação que norteará seus princípios. — PROT. N° 
1421/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 420 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — E facultado ao Legislativo e dever do Estado 
COMO um Todo, a fiscalização de entidades dedicadas à pesquisa 
e manipulação de material genético oriundo de espécimes de fau-
na e flora nativos do Estado do Paraná. — PROT. N° 1422189. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 421 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — E facultado a Assembléia Legislativa do 
Estado do Paraná a participação nos processos de decisão de 
alocação de recursos e adoção de sistemas de análises dos riscos 
associados ao desenvolvimento e divulgação de tecnologia. — 
PROT.  Ng  1423/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 422 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — Todas negociações sobre aproveitamento de 
recursos hídricos, entre Unido e Estados deverá ser acompanha-
da desde o início por Comissão Parlamentar indicada pela As-
sembléia Legislativa do Estado do Paraná. — PROT. N° 1424/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 423 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — 0 desenvolvimento de tecnologia devem ser 
compatíveis com os limites de apropriação dos recursos renová-
veis. — PROT. N° 1425/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 424 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — 0 plano de aplicação de recursos advindos 
de compensação financeira pela União aos Estados deve com-
templar as regiões afetadas pela obra além de setores afetados e a 
pesquisa setorial. — PROT. N°- 1426/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 425 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — O Estado do Paraná, somente permitirá a 
construção de hidrelétricas quando a produção sobrepor ao dano 
ambiental causado. — PROT. N° 1427/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 426 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — O tempo de serviço público, assim conside-
rado o exclusivamente prestado a Unido, Estados e Municípios e 
Autarquias em geral, será contado para todos os efeitos legais. — 
PROT. N° 1428/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 427 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — 0 Estado garantirá vaga ao Servidor Públi-
co, — cônjuge e filhos — nas escolas de 12-e 2° graus e nos Cursos 
Superiores de Faculdade e/ou Universidades Estaduais, quando 
um destes, a bem do serviço público for transferido para outra lo-
calidade. — PROT. N° 1429/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 428 — DEPUTADO OR-
LANDO PESSUTI — Cabe ao Estado o ônus financeiro do esta-
belecimento e da manutenção das escolas existentes nos Municí-
pios e que hoje pertencem à Campanha Nacional das Escolas da 
Comunidade. — PROT. Ne 1430/89. 

SUGESTÃO 429 — COORDENADORIA REGIONAL ASSE-
FA/CRE — 49  Delegacia Regional da Receita — Criação de qua-
dro único, com plano de carreira e classificação, levando-se em 
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conta o tempo de serviço e a escolaridade, garantindo acesso fun-
cional nas escalas horizontal e venzcal a todos os servidores, sem 
quaisquer tipos de restrições e/o-a discriminações. — PROT.  Ng  
1538/89. 

SUGESTÃO DE DEPUTADO 430 — DEPUTADO  ANT  "6-  

NIO COSTENARO NETO — Aos excepecionais será garantido 
um salário mínimo de benefício mensal independentemente de 
contribuição ao Instituto de Previdência do Estado, desde que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção 
ou de tê-la  provida por sua famtlia. — PROT.  Ng  1400/89. 
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